
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3055306 - MS (2025/0365763-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARTELI 
AGRAVADO : SOLANGE APARECIDA MARTELLI VIEGAS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MEDEIROS - MS011530

ENZO FIORI MARTELI - MS027399
RODRIGO BATISTA MEDEIROS - MS014493
PEDRO HENRIQUE BORGES SANABRIA - MS031121

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS

DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ART.

932,  III,  DO  CPC.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ  NÃO

INFIRMADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

o apelo nobre sob o fundamento de incidência dos óbices das Súmulas

n. 7 e 83, ambas do STJ.

2.  O objetivo recursal  é decidir  se o agravante impugnou, de modo

específico,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  em  especial  a

aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

3. É indispensável, à luz do princípio da dialeticidade, infirmar todos os

fundamentos autônomos suficientes ao não seguimento do especial;

alegações genéricas não satisfazem o art. 932, III, do CPC.

4.  A afirmação de que a  controvérsia  seria  exclusivamente jurídica,

desacompanhada da demonstração de que a solução independe do

reexame de fatos e provas e sem enfrentar o ponto específico do óbice

aplicado, não afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo em recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3055306 - MS(2025/0365763-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARTELI
AGRAVADO : SOLANGE APARECIDA MARTELLI VIEGAS
ADVOGADOS : MÁRCIO MEDEIROS - MS011530

ENZO FIORI MARTELI - MS027399
RODRIGO BATISTA MEDEIROS - MS014493
PEDRO HENRIQUE BORGES SANABRIA - MS031121

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

 III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ NÃOART. 932,
INFIRMADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o apelo nobre sob o fundamento de incidência dos óbices das
Súmulas n. 7 e 83, ambas do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se o agravante impugnou, de modo
específico, os fundamentos da decisão agravada, em especial a
aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
3. É indispensável, à luz do princípio da dialeticidade, infirmar todos
os fundamentos autônomos suficientes ao não seguimento do
especial; alegações genéricas não satisfazem o  III, do CPC. art. 932,
4. A afirmação de que a controvérsia seria exclusivamente jurídica,
desacompanhada da demonstração de que a solução independe do
reexame de fatos e provas e sem enfrentar o ponto específico do
óbice aplicado, não afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por POSTALIS
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (POSTALIS) contra decisão que
inadmitiu seu apelo nobre, em virtude da incidência das Súmulas n. 7 e 83, ambas do
STJ (e-STJ, fls. 443-447). 

Nas razões do presente inconformismo, POSTALIS defendeu que foi
indevida a aplicação dos referidos óbices processuais (e-STJ, fls. 449-452).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 456-485).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

Da análise do presente inconformismo se verifica que o agravo em recurso
especial não se dirigiu especificamente contra a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

POSTALIS limitou-se a renegar genericamente o óbice apresentado pela
decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a inadequação da fundamentação
adotada.

A decisão que inadmitiu seu recurso especial consignou o seguinte:
 

No que se refere à suposta violação aos arts. 186 e 927 do Código
Civil e  do CDC, a revisão das premissas fáticas adotadas art. 14
pelo acórdão recorrido e do convencimento obtido por este
Tribunal com base nas provas produzidas, para modificar o
julgado e acolher o pleito recursal, implicaria, necessariamente,
no reexame do conjunto fático-probatório. Tal procedimento é
vedado no âmbito do recurso especial, conforme estabelece a
Súmula 7 do Tribunal da Cidadania.
Nesse norte, os seguintes arestos:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS  PEDIDO DEC/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
NÃO IMPUGNADO. . REEXAME DE SÚMULA 283/STF
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ATRASO NA
ENTREGA DE IMÓVEL. PANDEMIA. COVID-19. FORÇA
MAIOR. NÃO DEMONSTRADA. . 1. SÚMULA 568/STJ
Ação indenizatória por danos morais e materiais cumulada
com pedido de obrigação de fazer. 2. A existência de
fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões
- impede a apreciação do recurso especial. 3. Alterar o
decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao
preenchimento dos requisitos para arbitramento de
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indenização pelos danos morais sofridos, na hipótese em
análise, exige o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela . 4. A Súmula 7/STJ
revisão da compensação por danos morais só é viável em
recurso especial quando o valor fixado for exorbitante ou
ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a , Súmula 7/STJ
impedindo o conhecimento do recurso. 5. A revisão de
contratos paritários, com fulcro nos eventos decorrentes
da pandemia, não pode ser concebida de maneira
abstrata, mas depende, sempre, da análise da relação
contratual estabelecida entre as partes, sendo
imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma
substancial e prejudicial na relação negocial. Precedentes.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no

, relatora Ministra Nancy Andrighi,AREsp n. 2.693.566/PR
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

)19/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  COMPENSAÇÃO PORC/C
DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO PREJUDICADO. 1. Ação
de obrigação de fazer  compensação por danos morais.c/c
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é
inadmissível. 3. A revisão da compensação por danos
morais só é viável em recurso especial quando o valor
fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses,
incide a , impedindo o conhecimento do Súmula 7/STJ
recurso. 4. A incidência da  prejudica a Súmula 7/STJ
análise do dissídio jurisprudencial pretendido.
Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.661.347/RJ
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/11/2024,

 22/11/2024)
 
Logo, independentemente do ângulo de análise, o reclamo esbarra em
impeditivo, ou seja, não supera todas as exigências em sede de juízo
de prelibação (e-STJ, fls. 446-447, sem destaque no original).

 
Nas razões de seu agravo em recurso especial, POSTALIS limitou-se a

alegar:

 
V. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ
9. Por fim, impõe-se refutar a alegação de que o exame da matéria
demandaria reanálise de provas, o que atrairia o óbice da Súmula 7 do
STJ.
10. O que se discute, portanto, é que houve erro de direito na
aplicação e interpretação das normas federais que disciplinam a
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previdência complementar, especificamente quanto à obrigatoriedade
de observância dos regulamentos internos dos planos. Trata-se,
portanto, de matéria de direito, cuja apreciação é perfeitamente
possível e cabível na via especial.
38. Reconhecer a questão é jurídica, e está madura para apreciação
pela Corte Superior, não havendo impedimento processual que
justifique a manutenção da decisão de inadmissibilidade.

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende

impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o
agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,
mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do reexame
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas
instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se

, o que não ocorreu.pretende o reexame de fatos e provas

Na espécie, a incidência da Súmula n. 7 do STJ se deu em face da alegação
de violação dos arts. 186 e 927 do  e do  do CDC, tese esta referente aosCC/02  art. 14
danos morais fixados na origem, portanto, a simples alegação de que houve erro de
direito na aplicação e interpretação das normas federais que disciplinam a previdência
complementar, especificamente quanto à obrigatoriedade de observância dos

(e-STJ, fl. 451) não é capaz de afastar o óbiceregulamentos internos dos planos 
aplicado.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente a barreira anteriormente mencionada.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser

, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe  - sem destaque no original) 26/11/2008

 
De fato, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
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[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra NANCY EAREsp n. 2.511.536/MG
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em  DJEN de   6/8/2025,  13/8/2025 –
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial,
mostrandose inadmissível o agravo que não se insurge contra
todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro GURGEL DE FARIA,(AREsp n. 2.525.844/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJEN de   17/12/2024,  10/2/2025 – sem
destaques no original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  DO . AUSÊNCIA DE ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de
processamento de recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
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2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro PAULO DE TARSO AREsp n. 1.944.023/RN
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/10/2022,

 13/10/2022 – sem destaque no original)
 
Assim, porque POSTALIS não demonstrou o equívoco nos fundamentos da

decisão agravada, o não conhecimento do seu agravo em recurso especial é a medida
que se impõe.

Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

os honorários advocatícios de 17% para 20% sobre o valor daMAJORO 
condenação em favor de SOLANGE APARECIDA MARTELLI VIEGAS e CARLOS
AUGUSTO MARTELI, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARTELI 
AGRAVADO : SOLANGE APARECIDA MARTELLI VIEGAS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MEDEIROS - MS011530

RODRIGO BATISTA MEDEIROS - MS014493
ENZO FIORI MARTELI - MS027399
PEDRO HENRIQUE BORGES SANABRIA - MS031121

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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